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PORTARIA N° 238

DE 26 DE NOVEMBRO DE 2025

Regulamenta  o  acesso  à  Rede  de  Atenção  às 

Urgências-RAU  do  Estado  de  Sergipe  nos  casos 

excepcionais nos quais Unidade da RAU se negue a 

receber pacientes com risco de morte ou sofrimento  

intenso  sob  a  alegação  de  indisponibilidade  e/ou 

deficiência  de  capacidade  técnica  ou  operacional  

para realizar o atendimento.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições legais que 

lhe são conferidas pelo artigo 90 da Constituição Estadual,  pelo artigo 18 da Lei  Estadual 

8.496/2018, e pelo artigo 19 do Decreto Estadual 30.497 de 28 de dezembro de 2017 e

Considerando o quanto preconiza a Portaria GM/MS Nº 2.048, de 05 de novembro de 

2002, que trata do Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência;

Considerando que  a  referida  Portaria  dispõe  que  compete  à  Central  de 

Regulação/Médico Regulador da assistência “decidir os destinos hospitalares não aceitando a 

inexistência de leitos vagos como argumento para não direcionar os pacientes para a melhor  

hierarquia  disponível  em termos de serviços  de  atenção de urgências,  ou  seja,  garantir  o  

atendimento  nas  urgências,  mesmo  nas  situações  em  que  inexistam  leitos  vagos  para  a 

internação de pacientes (a chamada “vaga zero” para internação). Deverá decidir o destino do  

paciente  baseado  na  planilha  de  hierarquias  pactuada  e  disponível  para  a  região  e  nas  

informações periodicamente atualizadas sobre as condições de atendimento nos serviços de  

urgência, exercendo as prerrogativas de sua autoridade para alocar os pacientes dentro do 
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sistema regional, comunicando sua decisão aos médicos assistentes das portas de urgência”;

Considerando que  a  referida  Portaria  dispõe  que  compete  à  Central  de 

Regulação/Médico Regulador da assistência “utilizar o conceito de “vaga zero”, (...) nos casos  

de  regulações  inter-hospitalares,  quando  a  avaliação  do  estado  clínico  do  paciente  e  da  

disponibilidade de recursos loco-regionais o torne imperativo”;

Considerando o quanto preconiza a Portaria GM/MS Nº 2.657, de 16 de dezembro de 

2004, que estabelece as atribuições das Centrais de Regulação Médica de Urgências;

Considerando o quanto preconiza a Resolução do CFM 2.110/2014, que dispõe sobre a 

normatização  do  funcionamento  dos  Serviços  Pré-Hospitalares  Móveis  de  Urgência  e 

Emergência, em todo o território nacional; e

Considerando a  necessidade  de  garantir  a  recepção  em  ambiente  hospitalar  de 

pacientes com risco de morte ou sofrimento intenso nos casos nos quais haja negativa da 

Unidade da RAU à sua recepção voluntária.

RESOLVE:

Art. 1º. Instituir instrumento de garantia de atendimento aos pacientes com risco 

de morte ou sofrimento intenso nas unidades da Rede de Atenção às Urgências do estado de 

Sergipe-RAU, quando a autoridade Sanitária da Central de Regulação das Urgências-CRU se 

deparar com a recusa de unidade em receber pacientes com risco de morte ou sofrimento 

intenso  sob  a  alegação  de  indisponibilidade  e/ou  deficiência  de  capacidade  técnica  ou 

operacional para realizar o atendimento.

Art. 2º. Para fins desta Portaria, considera-se:

I. Vaga Zero: o critério de priorização de atendimento a ser declarado e aplicado pela Central 

de Regulação das Urgências do Estado de Sergipe-CRU quando se encontrar premida a 

atender  paciente  com  risco  de  morte  ou  sofrimento  intenso,  em  situações  nas  quais 

unidade integrante da Rede de Atenção às Urgências-RAU, por qualquer motivo, se recuse 
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a recebê-lo.

Art.  3º. A categorização  de  um  atendimento  como  vaga  zero  é  prerrogativa 

exclusiva do profissional médico regulador da CRU.

§ 1º. O profissional médico regulador da CRU poderá determinar a recepção do 

paciente  sob  a  imposição  da  “vaga  zero”  nos  casos  de  regulações  extra-hospitalares 

(regulação  primária)  e  inter-unidades  (regulação  secundária),  quando  houver  recusa  da 

unidade da RAS em receber voluntariamente o paciente a ela direcionado e a situação clínica 

do paciente em cotejo com a disponibilidade de recursos assistenciais informados pela RAU 

tornarem tal imposição imperativa.

§ 2º. A escolha da unidade que deverá receber o paciente na condição de “vaga 

zero” é do profissional médico regulador da CRU.

§ 3º. Ao utilizar o recurso da vaga zero, o profissional médico da CRU deverá 

informar  o  caso  imediatamente  à  Supervisão  do  dia  e  fazer  contato  com  o  hospital  de 

referência,  comunicando  ao  médico  responsável  o  quadro  clínico  e  explicando  o 

encaminhamento.

§  4º.  Caso  não  obtenha  êxito  no  contato,  o  profissional  médico  da  CRU 

encaminhará  o  paciente  registrando  a  impossibilidade  do  contato  telefônico  prévio  junto  à 

direção técnica da central de regulação das urgências que ficará responsável pela adoção das 

medidas cabíveis.

§  5º.  A decisão  do  profissional  médico  da  CRU  em  encaminhar  o  paciente 

utilizando  o  critério  de  “vaga  zero”  é  prerrogativa  soberana sua,  e  deve ser  acatada  pela 

unidade  de  referência  e  pela  equipe  de  intervenção,  independente  das  suas  condições 

operacionais, de acordo com o estabelecido no artigo 2º desta Portaria.

§  6º.  Ao  médico  da  unidade  referenciada  é  vedada  a  recusa  em  receber  o 

paciente que lhe for encaminhado sob a égide da “vaga zero”, mesmo que compreenda que tal 
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recepção é prejudicial ao paciente; podendo, entretanto, registrar por escrito a sua irresignação 

para posterior avaliação por quem de direito.

§ 7º. A Supervisão Médica da CRU, sua Gerência e a Coordenação do Complexo 

Regulatório,  podem,  a  qualquer  momento,  avocar  a  regulação  em  tela,  assumindo  as 

atribuições de médico regulador e sua autoridade sanitária.

Art.4º. Esta Portaria entra em vigor em 26 de novembro de 2025.

Publique-se e cumpra-se.

CLÁUDIO MITIDIERI SIMÕES

Secretário de Estado da Saúde

Aracaju, 26 de novembro de 2025
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